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LEI N° 1850/2026 
 
 

DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO DOS RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIOS DECORRENTES DAS DIFERENÇAS DE 
VALORES DO EXTINTO FUNDO DE MANUTENÇÃO E 
DESENVOLVIMENTO DO ENSINO FUNDAMENTAL E 
VALORIZAÇÃO DO MAGISTÉRIO - FUNDEF, DEFININDO 
PERCENTUAIS E CRITÉRIOS PARA RATEIO E APLICAÇÃO 
DOS RECURSOS, CONFORME DESTINAÇÃO ORIGINÁRIA 
PREVISTA NA LEI; E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
A PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS, PARAÍBA, no uso 

das suas atribuições conferidas legalmente, faz saber que o Poder Legislativo Municipal propôs, 
aprovou e Ela sanciona a seguinte Lei:  

Art. 1º - Esta Lei dispõe sobre a destinação dos recursos extraordinários recebidos 
pelo Município de Pocinhos, estado da Paraíba, a título de complementação da União Federal 
pelas diferenças de valores repassados a menor, entre os anos de 2003 e 2006, do Fundo de 
Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério - FUNDEF, 
conforme decidido em Sentença Judicial transitada em julgado oriunda da Ação Ordinária de 
Procedimento Comum Cível n° 0001782-23.2008.4.05.8201, executada no Cumprimento de 
Sentença Contra a Fazenda Pública n° 0002160-03.2013.4.05.8201, tendo sido tais recursos 
consignados no Precatório PRC265978-PB. 

Art. 2° - Os recursos descritos no Artigo 1° serão rigorosamente aplicados na 
manutenção e desenvolvimento da educação básica e na valorização dos profissionais do 
magistério, na forma prevista pelo Art. 47-A, da Lei Federal nº 14.113, de 25 de dezembro de 
2020, acrescido pela Lei Federal nº 14.325, de 12 de abril de 2022. 

Art. 3° - Para fins de destinação dos recursos descritos no Artigo 1°, desta Lei, o 
percentual de 40% (quarenta por cento) do valor será utilizado para a manutenção e 
desenvolvimento do ensino, incluindo aquisição, manutenção, construção e conservação de 
instalações e equipamentos necessários ao ensino, e o percentual de 60% (sessenta por cento) 
do valor será rateado aos profissionais do magistério da educação básica, da rede Municipal de 
Ensino de Pocinhos, aos demais profissionais da educação básica e aos aposentados que 
comprovarem efetivo exercício nas redes públicas escolares, nos termos do §1°, do Art. 47-A, da 
Lei Federal n° 14.113, de 25 de dezembro de 2020, acrescido pela Lei Federal n° 14.325, de 12 de 
abril de 2022. 
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Parágrafo único. O percentual de 60% (sessenta por cento) mencionado no caput 
deste Artigo será rateado entre os profissionais da educação, sendo 60% (sessenta por cento) do 
valor destinados aos profissionais do magistério da educação básica e os outros 40% (quarenta 
por cento) do valor destinados aos profissionais da educação básica. 

Art. 4º - Terão direito ao rateio de recursos que trata o Artigo 1°: 

I - Os profissionais do magistério da educação básica que estavam em cargo, 
emprego ou função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Município de 
Pocinhos, com vínculo estatutário, celetista ou temporário, desde que em efetivo exercício das 
funções na rede pública, durante o período em que ocorreram os repasses a menor do FUNDEF, 
isto é, entre 27 de agosto de 2003 e 31 de dezembro de 2006; 

II - Os profissionais da educação básica que estavam em cargo, emprego ou 
função, integrantes da estrutura, quadro ou tabela de servidores do Município Pocinhos, com 
vínculos estatutário, celetista ou temporário, desde que em efetivo exercício das funções na rede 
pública, durante o período descrito no Inciso I; 

III - Os aposentados que comprovarem efetivo exercício nas redes públicas 
escolares, no período disposto no Inciso I, ainda que não tenham mais vínculo direto com a 
Administração Pública do Município de Pocinhos, e os herdeiros, em caso de falecimento dos 
profissionais alcançados por este Artigo. 

§1° - O valor a ser pago a cada profissional: 

I - É proporcional à jornada de trabalho e aos meses de efetivo exercício no 
magistério e na educação básica, e dos demais profissionais da educação básica previstos no 
Inciso III, do caput, do Art. 61, da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996; 

II - Levará em conta a efetiva remuneração percebida pelo profissional à cada ano, 
incluídos os acréscimos decorrentes de funções especiais e cargos comissionados; e 

III - Tem caráter indenizatório e não se incorpora à remuneração dos servidores 
ativos ou aos proventos dos inativos, e sobre ele não incidirão os descontos previdenciários, 
apenas o tributável, qual seja, o Imposto de Renda, a ser retido na fonte. 

§2° - Para os fins do Inciso II, do §1°, deste Artigo, serão contabilizadas apenas as 
verbas de caráter remuneratório, excluído do cálculo as verbas de caráter indenizatório ou não 
remuneratório. 

Art. 5º - O abono destinado aos beneficiários que mantêm vínculo ativo com o 
Poder Executivo do Município de Pocinhos, será efetivamente pago diretamente na folha de 
pagamento, na forma e em prazo a serem definidos em regulamento. 

Art. 6º - O recebimento do abono pelos profissionais contemplados com o rateio 
que não possuam mais vínculo com o Poder Executivo Municipal ocorrerá mediante 
requerimento do interessado, conforme procedimento a ser estabelecido em regulamento. 

§1º - Tendo falecido o profissional referido, caso existam dependentes 
cadastrados vinculados ao beneficiário falecido junto ao Município, os valores serão destinados 
a esses, e, em não existindo dependentes cadastrados, os respectivos herdeiros receberão o 
montante a que possuem direito mediante apresentação de alvará judicial, através do qual se 
autorize o levantamento do valor, ou, ainda, mediante apresentação de inventário judicial ou 
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extrajudicial, este finalizado e autorizativo, respeitando-se o percentual devido a cada herdeiro, 
de acordo com o que ficou definido no referido documento. 

§2º - Caso o procedimento exigido para habilitação dos herdeiros esteja em 
trâmite, os valores devidos serão retidos pelo Município de Pocinhos, podendo ser depositado 
em conta vinculada ao Processo Judicial condizente, mediante requerimento protocolado pelo 
inventariante nomeado, e, no caso de Inventário Extrajudicial, ficará retido pelo Município de 
Pocinhos, até apresentação da Escritura do Arrolamento de Bens feita em Cartório. 

Art. 7º - A fixação dos percentuais e critérios para divisão do rateio entre os 
profissionais beneficiados observará as seguintes etapas: 

I - Identificação dos profissionais que fazem jus aos respectivos valores, bem como 
de sua jornada de trabalho e do período de efetivo exercício no magistério, mediante busca na 
base de dados da Secretaria Municipal de Administração e da Secretaria Municipal de Educação 
do Município de Pocinhos; e 

II - Cálculo do valor hora-aula referência, unidade para obtenção do valor 
individual para cada um dos profissionais dos profissionais do Magistério, e obtenção do valor 
individual a ser disponibilizado a cada um dos beneficiados, observando a proporcionalidade, no 
período de 27 de agosto de 2003 e 31 de dezembro de 2006. 

Art. 8° - As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações próprias, 
consignadas no Orçamento vigente, podendo ser suplementadas se necessário, de acordo com a 
Lei Federal nº 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. 9° - O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente Lei, no que lhe 
couber, nos aspectos que forem necessários à sua efetiva aplicação. 

Art. 10 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 
GABINETE DA PREFEITA CONSTITUCIONAL DO MUNICÍPIO DE POCINHOS - PB. 

EM, 12 DE JUNHO DE 2026. 

 
 

ELIANE MOURA DOS SANTOS GALDINO 
Prefeita Constitucional 




